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Reconhece de utilidade Pública a ASSOCIAÇÃO 
COMUNITÁRIA  PARQUE  ECOLÓGICO  e 
adota outras providências. 

O  Prefeito  do  Município  de  Juazeiro  do  Norte,  Estado  do  Ceará,  no  uso  de  suas 
atribuições legais, a que lhe confere o Art. 72, inciso III, da Lei Orgânica do Município.  
Faz saber que a Câmara Municipal aprovou, e eu sanciono e promulgo a seguinte Lei:

Art.  1º  Fica reconhecido de Utilidade Pública,  a  ASSOCIAÇÃO COMUNITÁRIA 
PARQUE  ECOLÓGICO,  Pessoa  Jurídica  de  direito  privado,  sem  fins  lucrativos, 
devidamente registrada no CNPJ n° 24.882.619/0001-35, com sede na Rua Francisco 
Leandro de Souza, n° 395, José Geraldo da Cruz. Que tem como finalidade de atuar em 
conjunto  com a  Pastoral  da  Criança,  dando  suporte  necessário  para  o  bem estar  e 
desenvolvimento das crianças dos moradores da comunidade.

  

Art. 2° - Esta Lei entra em vigor na data de sua publicação. 

Art. 3° Ficam revogadas as disposições em contrário 

 

FELIPE VASQUES 

VEREADOR PRESIDENTE DA CMJN – AGIR 



















MINISTÉRIO DA FAZENDA
Secretaria da Receita Federal do Brasil
Procuradoria-Geral da Fazenda Nacional

CERTIDÃO NEGATIVA DE DÉBITOS RELATIVOS AOS TRIBUTOS FEDERAIS E À DÍVIDA
ATIVA DA UNIÃO

 
Nome: ASSOCIACAO COMUNITARIA PARQUE ECOLOGICO
CNPJ: 24.882.619/0001-35 

Ressalvado  o  direito  de  a  Fazenda  Nacional  cobrar  e  inscrever  quaisquer  dívidas  de
responsabilidade do sujeito passivo acima identificado que vierem a ser apuradas, é certificado que
não constam pendências em seu nome, relativas a créditos tributários administrados pela Secretaria
da  Receita  Federal  do  Brasil  (RFB)  e  a  inscrições  em  Dívida  Ativa  da  União  (DAU)  junto  à
Procuradoria-Geral da Fazenda Nacional (PGFN).

Esta certidão é válida para o estabelecimento matriz e suas filiais e, no caso de ente federativo, para
todos os órgãos e fundos públicos da administração direta a ele vinculados. Refere-se à situação do
sujeito passivo no âmbito da RFB e da PGFN e abrange inclusive as contribuições sociais previstas
nas alíneas 'a' a 'd' do parágrafo único do art. 11 da Lei no 8.212, de 24 de julho de 1991.

A aceitação desta certidão está condicionada à verificação de sua autenticidade na Internet, nos
endereços <http://rfb.gov.br> ou <http://www.pgfn.gov.br>.

Certidão emitida gratuitamente com base na Portaria Conjunta RFB/PGFN no 1.751, de 2/10/2014.
Emitida às 20:40:29 do dia 07/03/2025 <hora e data de Brasília>.
Válida até 03/09/2025.
Código de controle da certidão: C28F.B8B9.601B.A163
Qualquer rasura ou emenda invalidará este documento.










